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Somente três 
estados têm 
plano contra o 
trabalho infantil

Apenas Maranhão, Paraí-
ba e Rio Grande do Sul têm 
planos decenais de enfren-
tamento ao trabalho infantil 
vigentes. Nas outras 24 uni-
dades da federação, esses do-
cumentos estão vencidos, em 
elaboração ou atualização, 
aguardam publicação ou ain-
da não existem.

Os dados foram apre-
sentados nesta quarta-feira 
(22) pelo Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção 
a Adolescentes no Trabalho 
(FNPETI), no estudo inédito 
Mapeamento dos Planos Esta-
duais e Distrital de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho In-
fantil e Proteção a Adolescen-
tes no Trabalho.

Os planos estaduais de-
finem responsabilidades do 
poder público, estabelecem 
metas e desempenham papel 
estratégico na articulação en-
tre áreas para a promoção e 
garantia dos direitos de crian-
ças e adolescentes.

A secretária executiva do 
FNPETI, Katerina Volcov, des-
tacou que, nas três unidades 
da federação que elaboraram 
os planos de enfrentamento 
ao trabalho infantil vigentes, 
houve convergência da von-
tade política por parte do Es-
tado e da atuação e incidência 

política da sociedade civil.
Katerina Volcov também 

detalhou, em entrevista à 
Agência Brasil, que, entre os 
fatores que levam à omissão 
dos outros estados e do Distri-
to Federal, estão as barreiras 
políticas em âmbito estadual, 
marcadas pela baixa prio-
ridade política atribuída ao 
tema, pela baixa articulação 
e intersetorialidade das secre-
tarias de estado e pela redu-
ção do apoio governamental.

Ela também cita o enfra-
quecimento da sociedade ci-
vil organizada e os períodos 
de paralisação de fóruns esta-
duais que, por sua vez, fazem 
o controle social dos planos.

De acordo com o FNPETI, 
o estudo “evidencia fragili-
dades na implementação, no 
acompanhamento e na conti-
nuidade dessas políticas pú-
blicas nos estados e no Distri-
to Federal”.

A representante do fórum 
nacional ressalta que a falta 
de um plano vigente impacta 
mais diretamente as crianças 
e adolescentes de três formas: 
invisibilidade e desproteção 
contínua, ações isoladas e 
ineficientes e incapacidade 
de respostas.

“Sem planejamento e moni-
toramento contínuos, as inicia-
tivas não podem ser avaliadas”, 
disse a secretária executiva do 
FNPETI, Katerina Volcov.

Estudo aponta falhas no 
monitoramento do combate a prática
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Os planos estaduais definem responsabilidades do poder público

Da Redação

El Niño pode aumentar casos de 
chikungunya e dengue no Brasil
O fenômeno climático El Niño pode se manifestar de forma 
moderada a forte a partir do segundo semestre deste ano, 
o que favorece a multiplicação do mosquito Aedes aegypti, 
aponta o Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet).
Diante deste cenário, o Ministério da Saúde emitiu uma nota 
técnica para alertar estados e municípios sobre o aumento de 
arboviroses, como dengue e Chikungunya. De acordo com as 
projeções do InfoDengue/Fiocruz, o país pode registrar cerca 
de 1,7 milhão de casos de dengue em 2027.
A elevação das temperaturas e o aumento das chuvas em cer-
tos locais estimulam o acúmulo de água, o que cria ambientes 
propícios para criadouros do vetor. 
Para atenuar esse cenário, o Ministério da Saúde defende que 
haja a intensificação de ações de vigilância e controle por 
parte de estados e municípios.

Requisitos da UE I
O Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa) informou 
que seguem em andamento as 
tratativas técnicas com a União 
Europeia sobre aos requisitos 
sanitários aplicáveis ao controle 
do uso de antimicrobianos na 
produção animal. Até o momen-
to, as autoridades europeias 
ainda não apresentaram mani-
festação conclusiva.

Programa CNH Social I

Requisitos da UE II

Com as mudanças previstas pelo 
Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) a partir de 2025, órgãos de 
trânsito estaduais e do Distrito 
Federal podem utilizar recursos 
arrecadados com multas para 
custear a formação de conduto-
res de baixa renda, por meio do 
programa CNH Social. A medida 
visa a facilitar o acesso à Cartei-
ra Nacional de Habilitação.

Nesse contexto, o Mapa já 
apresentou à Comissão Europeia 
documentação técnica robus-
ta, detalhando os mecanismos 
oficiais de fiscalização e as 
garantias governamentais para 
cada uma das cadeias produti-
vas abrangidas pela regulamen-
tação europeia, incluindo carne 
bovina, carne de aves, ovos, mel 
e produtos da pesca. 
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Ministério da Saúde recomenda intensificar ações de prevenção

Programa CNH Social II

Comprovação de dados I

Comprovação de dados II

Cabem aos estados e aos Distrito 
Federal a publicação de editais 
em sites oficiais com a quantida-
de de vagas, cronograma de ins-
crições, critérios de desempate, 
tempo de residência no estado, 
renda familiar, e destinação 
de percentual específico para 
mulheres, estudantes, primeira 
habilitação ou mudança de cate-
goria, como A, B, C, D ou E.

Termina nesta sexta (24) o prazo 
para que os candidatos pré-sele-
cionados na primeira chamada 
do Programa Universidade para 
Todos (Prouni) para o segundo 
semestre de 2026 entreguem a 
documentação que comprove as 
informações prestadas no ato da 
inscrição na instituição privada 
de ensino superior para a qual 
foram pré-selecionados.

Os candidatos podem conferir 
diretamente no Portal Único de 
Acesso ao Ensino Superior na 
parte do Prouni se estão na lista 
da primeira chamada, divulgada 
pelo MEC no último dia 15. A 
documentação comprobató-
ria está descrita no edital do 
processo seletivo. A entrega da 
documentação poderá ser feita 
presencialmente.

Comitê pode reduzir custos de medicamentos

Menos de 20 mortes por 100 mil habitantes

Mortes violentas caem 8,2% no país em 2025

O Ministério da Saúde institui, na quinta, um comitê de ne-
gociação de preços para compra de medicamentos a serem 
incorporados no Sistema Único de Saúde (SUS). 
A ideia é conseguir adquirir remédios em grande volume 
por um preço menor, e aproveitar o espaço no orçamento 
para incorporar novos medicamentos no rol do SUS.
O objetivo com a medida é aumentar as chances de incor-
porar ao SUS novos medicamentos de alto custo para tratar 
câncer ou doenças autoimunes, por exemplo.

A categoria MVI inclui homicídio doloso, feminicídio, roubo 
seguidos de morte (latrocínio), lesão corporal seguida de 
morte, morte decorrente de intervenções policiais e morte de 
policiais em serviço e fora do horário de trabalho.  
Em 2025, foi a primeira vez que a categoria MVI ficou abaixo 
de 20 mortes por 100 mil habitantes no país. Em 2012, essa 
taxa era de 27,7 por 100 mil habitantes.

A 20ª edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 
divulgada nesta quinta-feira (23), mostra que o número de 
mortes violentas intencionais (MVI) no Brasil caiu de 20,6 ca-
sos por 100 mil habitantes em 2024, para 19,1 casos por 100 
mil habitantes, em 2025 – uma diminuição de 8,2%. 
Esse é o menor patamar registrado desde 2012, quando o 
índice começou a ser medido. Em números absolutos, foram 
registradas 40.775 mortes violentas intencionais no ano pas-
sado ante 44.127 em 2024.
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Objetivo é obter desconto e ampliar o orçamento


